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CONTRATO N° 37/2025 - PMSJP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 39/2025 -PMSJP 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  
JOÃO DO PARAÍSO, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, E A 
EMPRESA F DE A S DA SILVA. 

O MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO, com sede na Rua do Comercio, n° 
150, bairro Paraíso, CEP: 65.973-000, Sio João do Paraíso — MA, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 01.597.629/0001-23, neste ato representada pelo, Sr. ZAQUEU DA SILVA CASTRO, 
portador da Cédula de Identidade n° 000071726396-7 - SSP/MA e do CPF n° 641.201.633-34, a 
seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa F DE A S DA SILVA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ n° 10.594.579/0001-11, localizada na Rua  Villa  Lobos, n° 
07,Quadra 106, bairro Santo Amaro,  Cep:  65.800-000, Balsas - MA, neste ato representada pelo 
Sr. FRANCISCO DE ASSIS SOARES DA SILVA, brasileiro, portador do CPF sob n° 
005.464253-13, e do RG n° 0185017520016 SESP/MA, doravante designada CONTRATADA 
firmam o presente CONTRATO, conforme consta do Processo Administrativo n° 39/2025 — 
PMSJP/MA, e em observância ás disposições da Lei n° 14.133/2021 e demais normas 
pertinentes à espécie, decorrente da adesão como 'órgão não participante' da  ARP  n° 017/2025, 
PE n° 010/2025, Processo Adm. n° 012/2025, realizado pela Prefeitura Municipal de Nova 
Colinas — MA, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO 
1.1. 0 presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa para prestação de 
serviços de organização, produção e realização de eventos no Município de  Sao Joao  do 
Paraíso — MA, de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referencia. 
1.2. Este Contrato vincula-se à Ata de Registro de Preços n°  ARP  n°017/2025, PE n°010/2025, 
Processo Adm. n° 012/2025, realizado pela Prefeitura Municipal de Nova Colinas — MA e á 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO PREÇO 
2.1. 0 valor do presente Contrato é de R$ 674.870,70 (seiscentos e setenta e quatro mil, 
oitocentos e setenta reais e setenta centavos), em conformidade com a proposta apresentada 
pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD UND V. UNT VALOR TOTAL 

1 
Painel  dc led  completo (alta 
definição) 8X6rn Alta Resolução P6 3 DIARIA RS 5.500,00 RS 16.500,00 

2 

Banheiro químico medindo 2,30mt 
altura, 1,20  dc  largura, 1,20int  dc  
comprimento, 
=clue  com capacidade de 227  LT,  
peso total 75kg. 

25 DIARIA R$ 220,28 R$ 5.507,00  

3 
Serviço  dc  Iligienização de banheiro 
químico, tanque com capacidade de 
227  UT,  peso total 75kg. 

10 

,1 

DIARIA R$ 134,87 R$ 1.348,70 
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4 

Iluminação de Grande porte palco/ 
praticável tamanho 10m x 10m ou 
geospace, para eventos acima de 
3000 pessoas em locais abertos ou 
fechados. 

0 .._ DIÁRIA RS 8.400,00 RS 16.800,00 

5 

Iluminação de Pequeno porte palco/ 
praticável tamanho 8m x 8m ou 
geospace, para eventos acima de 200 
pessoas em locais abertos ou 
fechados 

3 DIARIA RS 4.200,00 RS 12.600,00 

6 Camarim palco  backstage  4x4m 0 ._ DIÁRIA R$ 4.000,00 R$  8.000,00 

7 Gerador de energia de 180 KVA -) DIÁRIA R$ 4.000,00 R$  8.000,00 

8 Gerador de energia de 260 KVA 1 DIÁRIA R$ 5.699,00 R$  5.699,00 

9  Grid  de alumínio BoxTniss Q30 150 METRO - DIA R$ 44,11 R$ 6.616,50 

10 

Palco tipo modular 10x1  Om  em 
alumínio piso de madeira e 
cobertura tipo DUAS aguas, com 
dois praticáveis  dc  3,5m x 2,5m 

3 DIÁRIA RS 10.500,00 RS 31.500,00 

11 
Palco com cobertura com dimensão 
14mx10m, duas águas, com pé 
	 direito de 6,00m todo em alumínio 

1 DIÁRIA R$ 11.600,00 RS 11.600,00 

12 

Praticável! Palco forrado de carpete 
no 
tamanho 8mx16m para solenidade 
em locais 
abertos e fechados 

2 DIÁRIA RS 2.500,00 RS 5.000,00 

13 Tenda cúpula 5x5m (25m2) 5 DIÁRIA R$ 523,31 RS 2.616,55 

14 
Tendas piramidal 3x3mts com 
2,40m de 
altura, lona vinil com tratamento 
especial e revestimento sintético 

7 DIÁRIA R$ 439,74 RS 3.078,18 

15 Tendas 8mx8m 7 DIÁRIA R$ 995,00 RS 6.965,00 

16 Tendas 10mx10m 10 DIÁRIA R$ 1.220,00 R$ 12.200,00 

17 

Segurança: 0 serviço de segurança 
será 
realizado por homens e/ou 
mulheres que estejam com camisetas 
identificadoras cujo 
objetivo é manter a ordem e 
tranquilidade da realização dos 
eventos realizados pela Prefeitura 
Municipal, realizando o controle de 
acesso ao palco, áreas reservadas, 
recepção de 
eventos. (DESARMADO) 

40 DIÁRIA RS 279,00 R$ 11.160,00 

18 

Sonorização de eventos para ate 200 
pessoas em ambientes fechados ou 
abertos, contemplando 1 mesa de 
som com operador, 2 caixas de som, 
3 microfones (PA - 8/PA-16) 

10 DIÁRIA R$ 4.056,00 RS 40.560,00 

19 

Sonorização de Grande porte para 
eventos acima de 3000 pessoas em 
ambientes fechados ou abertos, am 
contemplando mesa de 
som com operador, caixas de som, 
microfones 

3 DIÁRIA RS 11 426,00 RS 34.278.00 
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20 

GRUPOS REGIONAIS 
Contratação de grupo musical, 
reconhecido na região, contendo de 
1 a 10 integrantes, que apresente 
todos os ritmos. A ser definido por 
evento. 

5 UND R$ 7.251,87 RS 36.259,35 

21 

BANDA REGIONAL Contratação 
de banda regional, com destaque na 
mídia regional, contendo no mínimo 
10 (dez) integrantes com duração de 
2 horas c 30 minutos de  show.  A ser 
definido por cvento/ jeito a 
aprovação da Administração 

5 UND R$ 21.150,66 R$ 105.753,30 

29 

BANDA REGIONAL -  GOSPEL  
Contratação de banda regional, com 
destaque na mídia regional, 
contendo no mínimo 10 (dez) 
integrantes com duração de 2 horas 
e 30 minutos de  show.  A ser 
definido por evento/ 
jeito ã aprovação da Administração 

7 UND RS 17.493,49 R$ 34.986,98 

23 

BANDA NACIONAL  GOSPEL  - 
Contratação de banda nacional, 
contendo no mínimo 10 
(dez) integrantes com duração de 2 
horas de  show.  A ser definido por 
evento/ sujeito A aprovação da 
Administração 

1 UND R$ 74.110,00 R$ 74.110,00 

24 

BANDA NACIONAL Contratação 
de banda nacional, contendo no 
mínimo 10 (dez) integrantes com 
duração de 2 horas de  show.  A ser 
definido por cvento/ sujeito i 
aprovação da Administração 

2 UND R$ 91.866,07 RS 183.732,14 

VALOR TOTAL R$ 674.870,70 

2.2. No valor acima estio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3. 0 valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3. Sio anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 
2.3.1. 0 Termo de Referencia que embasou a contratação, em especial as cláusulas especificas 
quanto a forma de execução do objeto; 
2.3.2. Edital de Licitação; 
2.3.3. A Proposta do Contratado; 
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. 0 prazo de vigência da contratação terá inicio na data  dc  11/03/2025 c encerramento  ern  

31/12/2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, ou ate conclusão de novo 
procedimento licitatório, o que ocorrer primeiro. 
3.2. A prorrogação de que trata este item e condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 
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3.3. 0 contratado não tem direito subjetivo â prorrogação contratual. 
3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.5. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
4.1. A proponente deverá executar os serviços no município de Sio João do Paraíso - MA, de 
acordo com a ordem de serviço emitida pelo Setor competente; 
4.2. Os serviços deverão ser entregues em conformidade com o quantitativo solicitado pela 
Secretaria Municipal, (tantos quantos forem necessários), de acordo com a necessidade; 
4.3. 0 prazo máximo para entrega, se feito no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar do 
recebimento da ordem da ordem de serviço. 
4.4. A contratada deverá manter canais de comunicação eficazes para atendimento de 
eventuais demandas ou problemas relacionados ao serviço. 
4.5. A execução do objeto seguirá mediante necessidade da Secretaria Municipal Contratante. 
4.6. Os serviços serão realizados no estabelecimento da contratada ou em local indicado pela 
Contratante 
4.7. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
4.8. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
4.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
4.10. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providencias que devam ser cumpridas de imediato. 
4.11. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
4.11. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 
4.12. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

CLÁUSULA QUINTA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1 — Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1. 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de ate 30 (trinta) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa. 
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6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 
6.2. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para credito em Banco Bradesco, 
agencia n° 0782 e conta corrente n° 80781-8 indicados pela contratada. 
6.3.  Seri  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
6.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
6.6. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO REAJUSTE 
7.1. Os pregos inicialmente contratados sio fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao 
presente termo de contrato. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o  CON 	fRATANTE 
pagará ao Contratado a importância calculada pela Ultima variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste seri(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato e Termo de Referencia; 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, rcparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação ã parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
8.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referencia; 
8.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.1.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.1.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do  art.  93. 	da Lei n° 14.133, de 2021. 
8.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
9.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior  (art.  137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 
9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
9.1.5. Não contratar, durante a vigEncia do contrato, cônjugv., Cornparilaciro c-,n parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48. parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
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as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
especifica, cuja inadimplencia não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.1.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
9.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.1.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação  (art.  116); 
9.1.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116 
parágrafo único); 
9.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.1.13. Arcar com o  Onus  decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta, inclusive 
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.  124, II, d, da Lei ric' 
14.133, de 2021; 
9.2. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1 — Não haverá exigência da garantida da contratação do  art.  96 e seguintes da Lei no 
14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS INFRANÇOES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
11.1. 1 der causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2. der causa ã inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 
11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.7. comportar-sede modo inidOneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no  art.  5' da Lei 	12.646, de 1" de agosto de 2013. 
11.2. Serio aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
11.2.2. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°, da Lei n° 14.133, de 
2021); 
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11.2.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alineas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave  (art.  156, § 4', da Lei n° 14.133, de 2021); 
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alineas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas 
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n° 
14.133, de 2021  
11.3. Multa: 
11.3.2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, ate o limite de 10 (dez) dias; 
11.3.3. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, ate o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
11.3.4. 0 atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do  art.  137 da  Lein.  14.133, de 2021. 
11.3.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, 59°, da Lei n° 14.133, 
de 2021) 
11.3.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderio ser aplicadas cumulativamente com 
a multa  (art.  156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.3.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157, da Lei ri° 14.133, de 2021) 
11.3.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, alem da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n°14.133, 
de 2021). 

11.3.9. Previamente ao encaminhamento â cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.3.10.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.4.Na aplicação das sanções serio considerados  (art.  156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
11.4.2. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.4.3. as peculiaridades do caso concreto; 
11.4.4. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.4.5. os danos que dela provierem para o Contratante; 
11.4.6. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.5.0s atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.g46,  de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 
11.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas â pessoa jurídica serio estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
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administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa  (art.  160, da Lei n° 
14.133, de 2021) 
11.7. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas IniclOneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo 
Federal.  (Art.  161 da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21.  
11.9. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
12.3. Quando a  nib  conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
12.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
12.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 
12.4. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.8. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 
12.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.8.3. Indenizações e multas. 
12.9. A extinção do contrato  nab  configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório  (art.  131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).  
12.10. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado inant6m vinculo  dc  

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, 
de 2021). 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão ã conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de  Sao  João do Paraíso — MA, deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 

02 11 01- SECRETARIA MUN. DE CULTURA, JUVENTUDE E TURISMO 
13.392.0004.2021.0000 - APOIO AS FESTIVIDADES CULTURAIS E RELIGIOSAS 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA FISCALIZAÇÃO 
5.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais 
do contrato, representante da Administração, especialmente designados a quem caberá exercer 
as atribuições previstas no  art.  117 da Lei n. 14.133/2021. 

Parágrafo Primeiro - As exigências e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada 
restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne a 
execução do objeto do contrato. 

Parágrafo Segundo - A fiscalização de que trata este item competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução do Contrato, para atuarem como fiscal técnico e gestor do 
contrato, assim como seus respectivos substitutos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DAS ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
16.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido ã previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de  
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA PUBLICAÇÃO 
17.1.Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sitio oficial do Município na  Internet.  
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Franco — MA, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme  art.  92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

São João do Paraíso - MA, 11 de março de 2025. 

ONTRATANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E PLANEJAMENTO 

Zaqueu da Silva Castro 
Secretário Municipal de Governo e Planejamento 
Prefeitura Municipal de Sio João do Paraíso - MA 

FRANCISCO DE ASSIS 
SOARES DA 
SILVA:00546425313 

Assinado de forma digital por 
FRANCISCO DE ASSIS SOARES DA 
SILVA:00546425313 
Dados: 2025.03.1116:04:06 -0300' 

CONTRATADO 
F DE A S DA SILVA 

CNPJ 	10.594.579/0001-11 
Francisco de Assis Soares da Silva 

Representante Legal 

TESTEMUNHAS: 

CPF n° 

CPF n°  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  FRANCISCO DO 

MARANHÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 
006/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2024 - CPL/PMSF 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 006/2024 
TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

0 PREFEITA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO/MA, 

no cumprimento das atribuições legais, considerando o Relatório 
Conclusivo expedido pela Comissão de Licitações, os fundamentos da 
Lei 14.133/2 e demais documentos presentes no Processo 
Administrativo n° 036/2 024 referente a Concorrência Eletrônica n° 
006/2024, RESOLVE: 

Com fundamento no  art.  71, IV da Lei Federal n° 14.133/21, 
ADJUDICAR o objeto licitado em favor da empresa G C SANTOS 
PORTELA, inscrita no CNPJ n° 41.825.798/0001-98, com valor de R$ 
3.768.998,93 (três milhões setecentos e sessenta e oito novecentos e 
noventa e oito reais e noventa e três centavos), para a execução do 
objeto licitado consoante o termos previstos na ata da sessão pública. 

Assim, através deste instrumento, autorizo o setor responsável a adotar 
os procedimentos legais para formalizar a contratação da(s) empresa(s) 
vencedora(s) do certame licitatório, na forma do  art.  90, da Lei Federal 
n° 14.133/21, devendo ser respeitadas as disposições do edital e da 
legislação pertinente. 

São Francisco do Maranhão/MA, 24 de agosto de 2024. 

Adelbarto Rodrigues Santos 
Prefeito Municipal 

Publicado por: ANTÔNIO CARLOS AUSTRIACO FILHO 
Código identificador: 57256cfc00cd466e26d72f4b46c2d11c 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

RESENHA DE CONTRATO N2 37/2025/PMSJP 

RESENHA DE CONTRATO N2  37/2025/PMSJP. PROCESSO N° 39/2025 

- PMSJP. Contratação por adesão a Ata de Registro de Preços n2 

017/2025 - SRP. O MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA, por 

intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

PLANEJAMENTO, inscrita no CNPJ n° 01.597.629/0001-23, e a empresa 
F DE A S DA SILVA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.594.579/0001-11. 
BASE LEGAL Lei n° 14.133/2021, e suas alterações posteriores, 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
organização, produção e realização de eventos no Município de 
São João do Paraíso - MA. PRAZO DE VIGÊNCIA: contados de sua 
assinatura até 31/12/2025. VALOR GLOBAL: R$ 674.870,70 

(seiscentos e setenta e quatro mil, oitocentos e setenta reais e 

setenta centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 11 01- 
SECRETARIA MUN, DE CULTURA, JUVENTUDE E 

TURISMO/13.392.0004.2021.0000 - APOIO AS FESTIVIDADES 
CULTURAIS E RELIGIOSAS/3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURIDICA. ZAQUEU DA SILVA CASTRO. 

Secretário Municipal da Secretaria Municipal de Governo e 

Planejamento. São  Joao  do Paraíso - MA, 11 de março de 2025. 

Publicado por: ILTON RODRIGUES DE SOUSA 
Código identificador: 651aa5f3a38434629e86ac2374b77b5c 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO SOTER 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Ne 001/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne 077/2025 

ORGÃO REALIZADOR: Município de São João do Soter, por intermédio 
da Comissão de Contratação. 
BASE LEGAL: Lei 14.133/202 e Decreto Municipal n° 132/2023. 
OBJETO: Futura e eventual contratação de empresa 

especializada para aquisição de peixe, objetivando a, 
distribuição para as famílias carentes no período da semana 

santa, a fim de atender a população de baixa renda do 
Município de São João do  Sifter  - MA. 
TIPO: Menor Preço por Item. 
ORGÃO SOLICITANTE:  SEC.  MUNIC, DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
LOCAL/SITE: www.portalcompraspublicas.com.br. 
DATA: 24/03/2025. 
HORÁRIO: 14h:Olmin 
EDITAL: 0 Edital esta disponibilizado, na integra, no endereço 
eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br, e também 
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Esperança, 2025 - 
Centro - São João do Soter-MA, no horário de 08:00 as 12:00 hs, na sala 
da comissão permanente de licitação. 

São João do Sóter/MA, lide março de 2025. 

Francisca Rosa de Oliveira 
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 

Publicado por:  JOSE  FELIP WALLYSON SOARES DE SOUSA 
Código identificador: c008a8de9afd22f8437f2d25c57f003d 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DOS PATOS 

AVISO DE EXTRATO DO 32  TERMO ADITIVO DE PRAZO - TOMADA 
DE PREÇOS N2  013/2023. 

EXTRATO DO 3 2  TERMO ADITIVO DE PRAZO. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO DE SERVIÇOS N° 013.001/2023. TOMADA DE 
PREÇOS Ne 013/2023. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de São 
João dos Patos - MA, através da Secretaria Municipal de Administração, 
CONTRATADO APX CONSTRUCOES E LOCACOES LTDA, CNPJ N° 

16.793.035/0001 -65, com sede na Rua Sussego, N° 152, Quadra 16, 
Conj Sorriso da Manhã, Guanabara, Colinas - MA, CEP 65.690-000, 
OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa para a prestação de 
serviços de construção de uma Praça no Bairro Santiago na sede do 
Município de São João dos Patos - MA. OBJETO DO ADITIVO: Prorrogar 
a vigência do prazo de execução, passando o mesmo a ter vigência até 
o dia 11 de julho de 2025. DATA DA ASSINATURA: 11/03/2025. BASE 

LEGAL: Lei Federal n° 8.666/93 e alterações.  Lourdes  Karylla Mendes 
Cavalcante, Secretaria Municipal de Administração. São João dos 
Patos/MA, 11 de março de 2025. 

Publicado por:  LOURDES  KARYLLA MENDES CAVALCANTE 

Código identificador: 9a1bd150b7369a7703c038537c9986b3 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  PEDRO DOS CRENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 001/2025 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
A Comissão Permanente de Licitação de São Pedro dos Crentes - MA, 
torna público o resultado de julgamento do Pregão Eletrônico SRP N° 

CERTIFICADO DIGITALMENTE 
E COM CARIMBO DE TEMPO 

www.famem.org.br  143/148 
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